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TRABALHO CONCRETO, TRABALHO ABSTRATO – REPRODUÇÃO
DO CAMPESINATO SERGIPANO 1
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Resumo

O presente estudo direciona seu foco de análise para  a lógica interna da unidade  de produção campo-
nesa  para trazer à tona a especificidade do trabalho  coletivo familiar para aclarar sob que formas  se apresenta
o trabalho ao grupo familiar, interna e externamente às unidades de produção agrícolas localizadas no agro do
estado de Sergipe (Brasil). Isto é, na busca da reprodução social do grupo doméstico seus integrantes utilizam as
duas formas de trabalho: o trabalho concreto no  interior da unidade de produção camponesa e o trabalho
abstrato no mercado de trabalho rural.
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Résumé

Travail concret, travail abstrat – Reprocducion du paysan sergipano

Le  présent essai est une  réflexion sur logique interne de l’exploitation familiale  agricole. Avec
l’objectif  éclairer comme le travail se présenter au  grupo domestique dans et dehors des l’exploitation  agricole
localiser dans l’acre de l’État – Sergipe (Brésil). C’est-à-dire, le travail se présenter au grupe domestique  sur la
forme du travail concret dans intérieur de l’unidad production  agricole et sur  la forme abstrait dans marché de
travail rural. Ces  formes ensemble permettent  la reproduction sociale des paysans.

Monts-clés: travail concret, travail abstrait, paysan.
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INTRODUÇÃO

“Correrram assim os rios, quatro estações pontuais por ano, que essas
estão certas, mesmo variando. A grande paciência do tempo, e outra, não
menor, do dinheiro, que, tirante o homem, é a mais constante de todas as
medidas, mesmo como as estações variando. De cada vez, sabemos, foi o
homem comprado e vendido. Cada século teve o seu dinheiro, cada reino
o seu homem para comprar e vender  por morabitinos, marcos de ouro e
prata, reais, dobras, cruzados, réis ...”

José Saramago

O propósito primordial deste estudo foi abarcar as formas de trabalho de que se utiliza o
campesinato na trajetória trilhada na busca da sua reprodução no processo de transformação do
espaço rural brasileiro, desencadeada pela modernização do agro, a qual se delineou a partir do
modelo de desenvolvimento econômico implantado no país, que tem na raiz o padrão fordista.
No entanto, a materialização  deste modelo de desenvolvimento  no Brasil vincula-se mais à
lógica da difusão internacional do  fordismo que o avanço das forças produtivas nacionais,
configurando-se uma situação de transplante de tecnologia dos países centrais. Dessa forma
estrutura-se como um “fordismo periférico”.

Essa situação reflete-se no modelo de modernização do espaço rural nacional que sub-
meteu a agricultura a uma “modernização conservadora”, pois o capital se aliou aos grandes
proprietários de terra sob o amparo do Estado. Assim, o processo de modernização brasileira,
que se desenvolveu respaldado pelo fundo público, não teve a preocupação em reestruturar e
incorporar os pequenos produtores familiares ao novo padrão moderno de produzir. Tal fato
redunda em espacialidades diferenciadas do capital no interior da produção camponesa, e,
conseqüentemente,  excita à mutação do campesinato, isto é, os camponeses que conseguiram
inserir-se  no processo de modernização transformaram-se em produtores modernos, integran-
do-se a dinâmica capitalista Enquanto  isso os camponeses que não se incorporaram no proces-
so tornaram-se marginais ao padrão produtivo colocado. Contudo, ressalta-se que  a lógica do
capital  materializada no processo desigual da modernização do  agro nacional tem como resul-
tado o desenvolvimento geograficamente desigual da agricultura. Por conseguinte, a produção
reprodução do espaço brasileiro se processa calcada na lógica centro/periferia, pois a concen-
tração espacial de capital é o  capital produtivo centralizado, e, configura-se uma divisão interna
do  trabalho. O centro personifica os detentores do capital e a tecnologia, a periferia, o trabalho.

 Neste contexto, elegeu-se como foco de pesquisa empírica o estado de Sergipe  localiza-
do na região Nordeste do Brasil, a qual figura na periferia da dinâmica econômica nacional. E,
voltou-se a direção  do foco de análise para as transformações sofridas pelo campesinato
sergipano com a expansão do capitalismo no espaço rural nordestino na busca de capturar como
se processa a divisão interna dos papéis a  serem desempenhado por cada membro do grupo
familiar para obter a  sua reprodução social. A investigação desenvolveu-se através da coleta de
informações orais e escritas (questionário) diretamente no agro. Dividiu-se o espaço rural esta-
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dual em cinco áreas para a realização do trabalho de campo, no intuito de apreender as diferentes
espacialidades do capital. Ancorou-se teoricamente em duas categorias análise o trabalho con-
creto (“valor de uso”) e trabalho abstrato (“valor de troca”), ou seja,  é a partir dessas  duas
formas de   trabalho que se debruçou sobre  á lógica interna das unidades camponesas sergipanas.
Por conseguinte,  torna-se necessário traçar  algumas linhas teóricas  sobre o trabalho concreto
e o abstrato antes de adentrar  na realidade do campesinato sergipano. Neste sentido estruturou-
se o artigo em  duas partes principais a primeira direcionada a análise da categoria trabalho e
segunda dedicada ao agro sergipano , especificamente,  o campesinato.

AS FORMAS DE TRABALHO: CONCRETA - ABSTRATA

O processo vital  social do campesinato em sua relação direta com a natureza possui um
conteúdo sensível de trabalho. Trabalho como atividade existencial, isto é, aquele necessário
para a continuidade da vida, que subentende a produção da vida material e, portanto o desen-
volvimento dos meios de vida que possibilitam  satisfazer as necessidades básicas como comer,
beber, habitar, enfim, manter-se vivo. Marx (1977) salienta que é exatamente neste ponto, ao
produzir seus  meios de vida que  o homem começa se diferir do animal. Assim, o homem
apresenta uma “natureza humana” imbuída de potencial, que se  materializa como atividade
prática no trabalho,  levando a natureza humana (essência) a alterar-se conforme cada  época
histórica. Isso consiste na  autocriação do homem pelo homem, em um constante processo de
criação/destruição, pois  a natureza humana é mutável, no sentido de que é um produto histórico
resultado do trabalho.

A atividade  do homem é sua atividade vital, e sua relação com o mundo material (Natu-
reza) não é refratária; pelo contrário, existe uma interação entre ambos no processo de trabalho,
no qual o homem se naturaliza e, ao mesmo tempo, humaniza a natureza. Contudo, o homem é um
ser natural; ele defronta-se com  a natureza com suas “forças naturais”, mas as coloca em
movimento com objetivo projetado sobre a matéria natural, ocorrendo a objetivação da natureza
em função  das necessidades humanas. Afinal, o que distingue “... o pior arquiteto da melhor
abelha é que ele construiu o favo em sua cabeça, antes de construí-lo em cera” (MARX, 1977,  p.
149).

No processo de existência o trabalho se realiza e, ao mesmo tempo, existir significa
objetivação da força de trabalho despendida, que é a materialização do próprio trabalho. Neste
sentido, o trabalho é  o fio condutor da ação  humana, tanto física como mental; portanto, o
resultado do processo de trabalho estava, de antemão, construído na cabeça  do homem  antes
de obtê-lo concretamente. Assim,

No processo de trabalho a atividade  do homem efetua, portanto, mediante
o meio de trabalho, uma transformação do objeto de trabalho, pretendida
desde o princípio. O processo extingue-se no produto. Seu produto é um
valor de uso; uma matéria natural adaptada às necessidades humanas
mediante transformação da forma. O trabalho se uniu com seu objetivo. O
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trabalho está objetivado e o objeto trabalhado.[...] Ele fiou e o produto é
um fio” (MARX, 1988, p.151, grifo nosso).

O trabalho, fonte da satisfação humana, ganha vida no processo, e este, quando desen-
cadeado a partir das necessidades corporais básicas, configura-se na relação simples de apro-
priação do natural pelo homem. É o trabalho direcionado a um fim, a produção de valores de uso,
pois “... o valor de uso só tem valor pelo uso e só se realiza no processo de consumo” (MARX,
1977, p.31).

Essa forma específica de trabalho é, de fato, resultado do processo de trabalho  elemen-
tar; em outras palavras, o produto e o usufruto do trabalho aparece sob a forma direta, concreta,
expressão  do “metabolismo entre o homem e a Natureza”. O trabalho  é, assim, útil e concreto,
condição natural de existência humana, sendo  comum e presente em todas as formas sociais.

Porém, com o avanço das forças produtivas e sob a compulsão imanente do homem  na
criação e satisfação das novas necessidades, o trabalho passa de atividade concreta, sensível ,
para um dispêndio de força produtiva direcionada à produção de “valores  de troca”, garantida
pelo trabalho que assume a forma de “trabalho abstrato”. O trabalho criador de valor de troca
consiste naquele passível de ser medido quantitativamente, isto é,  que permite  igualizar os
diferentes trabalhos de diferentes indivíduos, remetendo-os a um denominador comum, o valor
de troca. Assim, “[...] o trabalho de qualquer indivíduo, quando se manifesta no valor de troca,
possui este caráter social de igualdade e só se manifesta no valor de troca quando, relacionado
com o trabalho de todos os outros indivíduos, é considerado como trabalho igual” (MARX,1977,
p.35).

O trabalho que se realiza em valores de troca subentende produtor de mercadorias,
trabalho social materializado, indiferente à forma singular do próprio trabalho. É, portanto, o
trabalho reduzido a um equivalente de  tempo, pois “[...] enquanto valores de troca são apenas
as diferenças de grandeza do trabalho nelas materializado” (MARX, 1977, p. 35). Por conseguin-
te,  o trabalho concreto, ao assumir  a forma de trabalho abstrato,   torna-se  estranho, insensível
ao seu criador, pois o produto do trabalho é despido  de sua qualidade de valor de uso; represen-
ta a mercadoria, a qual é apenas considerada como resultado e não direcionada a um fim e, sim
encerra um fim em  si mesma; ora,  não se trata de  sua utilidade, mas do tempo de trabalho
empregado para  obtê-la, ou seja, o valor de troca.

O trabalho concreto, vivo, se transmuta  na objetivação do trabalho-mercadoria,  expres-
são do trabalho morto. Este cristaliza a deformação  da atividade humana como trabalho concre-
to e proscreve a satisfação básica do homem, a partir da venda da única mercadoria que lhe
pertence  a sua  força de trabalho.

Entrementes, a força de trabalho é uma mercadoria singular, pois encerra o duplo caráter
do trabalho; isto é, nela está contido tanto o trabalho concreto (valor de uso) como o trabalho
abstrato (valor de troca). O trabalho alienado só existe para que pudesse existir, por virtude do
capital, a propriedade privada, e esta existe para  que existisse aquele. Assim, a introjeção da
exteriorização do trabalho pelo homem fecunda-se  no modo capitalista de produção, que planta
e colhe os frutos do trabalho sob a forma  de trabalho abstrato .
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Sob as relações de mercado, o camponês é induzido a se familiarizar com as regras
econômicas capitalistas. Aqueles que não introjetarem a lógica racional do capital serão econo-
micamente eliminados. Ora, quando se fala em economicamente eliminado, julga-se do ponto de
vista capitalista, da busca irrestrita do ganho econômico, da lógica do capital gerindo a organi-
zação e funcionamento da produção camponesa.

Contudo, no decurso da penetração do modo capitalista de produção, o campesinato
mergulha em águas estranhas ao seu modo de vida  tradicional,    pautado em uma “economia de
necessidade” . Em outras palavras, para o caráter tradicional do trabalho que revestia a produ-
ção camponesa direcionada a  um fim, a racionalização econômica ao extremo constituía-se em
uma irracionalidade incompreensível , a de transformar  sua vida em função do trabalho, o
trabalho  como obrigação, isto é, “... que o homem existe em razão de seu negócio, ao invés de se
dar o contrário” (WEBER, 1997, p. 46).

Isso, obviamente, não quer dizer que os camponeses fossem  desprovidos de sentimento
de aquisição ou indiferentes às inovações. Simplesmente, viviam no ritmo do trabalho concreto.
Entretanto, com o avanço das forças produtivas e conseqüentes massificação do trabalho, o
campesinato é colocado contra o muro: ou adapta sua maneira de vida ao jogo de forças do
mercado, ou  mantém-se em letargia, sem poder ascender. Esses fenômenos fazem parte do
avanço do modo capitalista de produção  no setor rural   e  fomentaram a incorporação do
racionalismo econômico por parte do trabalhador tradicional. Claro, isto se deu de forma gradativa,
particularmente para o campesinato que permanecia na terra reproduzindo-se com base na  “eco-
nomia de necessidade”.

À medida que o modelo de desenvolvimento econômico  capitalista se desdobra no
espaço rural, este é recriado em moldes capitalistas, no sentido de criar um espaço modernizado,
no qual impera a modernização do processo  produtivo. Cabe  salientar que a metamorfose do
trabalho    é assumida integramente  nos países de capitalismo avançado e, dessa forma, materi-
aliza-se em espacialidades geograficamente   desiguais do capital e, portanto, do trabalho abs-
trato.

As metamorfoses do trabalho fomentadas pelo avanço tecnológico atingiram uma confi-
guração na atualidade que  poderia concretizar a utopia marxista da “abolição do trabalho”, do
trabalho enquanto atividade alienada do homem, como subtração do humano. Mas enquanto a
metamorfose não se completa, os espaços geográficos assumem contornos desiguais. Assim ,
encontra-se o trabalho tanto sob  a forma abstrata como  concreta, no espaço rural, desenhando
e direcionando a atividade  humana. Assim, torna-se necessário penetrar na lógica interna da
unidade de produção  camponesa para trazer à tona a especificidade do trabalho coletivo familiar
para alumiar sob que formas se apresentam  o trabalho ao grupo familiar  internamente e externa-
mente  à unidade de produção. Em outras palavras, na busca da reprodução membros do grupo
familiar vestem as duas formas de trabalho: o trabalho concreto no interior da unidade  e o
trabalho abstrato/alienado no mercado de trabalho. O que será o foco da análise seguinte.
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AS FORMAS DE TRABALHO DA PRODUÇÃO CAMPONESA
SERGIPANA

Detectou-se que no agro nordestino, especificamente sergipano, a recalcitrância  de
relações sociais de produção não especificamente capitalista na agricultura, no sentido que não
altera a relação trabalho humano/terra, pelo contrário, intensifica o uso  do trabalho e a expansão
da produção pela incorporação de terras. Nesse quadro, o espaço rural nordestino demora a
sofrer  interferências externas particularmente,  não ocorrendo mudanças significativas nas
relações de produção, norteadas pelo tênue vínculo monetário. A  “terra” mantém o controle
sobre a dinamização da produção camponesa, tanto à interna como à externa à grande proprie-
dade. Assim,  o campesinato sergipano se reproduz na sombra da grande propriedade, confina-
do em 43,02% da área dos estabelecimentos agrícolas. Por outro lado, compreende 96,89% do
número de estabelecimentos, isto em 1996. Esta realidade é o fruto de uma evolução da estrutura
fundiária controlada pela oligarquia rural, que apresenta uma constância na área total dos esta-
belecimentos maiores de 100 hectares. Frente a esta realidade o camponês que se mantém no
espaço rural sergipano, apresenta como traço marcante à produção dedicada a produtos alimen-
tícios. No  cultivo de alimentos transparece a lógica produção-reprodução, sendo a utilização da
força de trabalho  dos membros da família o próprio trabalho, objetivado no produto  obtido,
expressão do trabalho concreto, produto (alimentos) destinado principalmente à satisfação das
necessidades básicas do grupo familiar, o meio de subsistência. Trabalho  fundamentado na
premissa trabalho x  consumo. O campesinato pôde manter este princípio básico, ou este o
manteve, ao se encontrar limitado em sua expansão produtiva devido à falta dos meios para tal,
como capital e terra. Portanto, o espírito que anima o trabalho camponês é de cunho tradicional,
norteado nos princípios de um modo de vida tradicional, de práticas tradicionais de produção,
de um retorno tradicional de seu dispêndio físico e, particularmente, de um tempo de trabalho
marcado pelo ritmo da natureza, uma quantidade tradicional de trabalho.

Entretanto, o camponês, é atingido pelo avanço  da atuação do Estado como estimulador
da reorganização do espaço rural, assentada na criação de infra-estrutura, como as vias de
comunicações. Isso vai constituir o germe da dissolução da ordem tradicional, pois introduz
novos padrões e desejos de consumo, subvertendo a lógica produçãoxreprodução.  Por conse-
guinte, novas necessidades são fomentadas, desvinculadas da concepção de trabalho peculiar,
de trabalho pautado na motivação para cobrir as necessidades básicas. Assim, são condiciona-
dos a produzir pensando no mercado, isto é, na busca da renda-dinheiro. Passam a direcionar a
produção para produtos mais comercializáveis, em detrimento dos de autoconsumo. Este pro-
cesso de inserção da produção camponesa no âmbito do mercado ocorre de forma gradual e
diferenciada espacialmente. A gradativa estruturação e reestruturação do campesinato no espa-
ço sergipano configuram-se em uma realidade diferenciada e fragmentada. E  o trabalho assume
a forma  tanto de trabalho concreto, como a forma de trabalho indiferenciado. Esta última,
patente no campesinato que se dedica, principalmente, à produção de um produto comercializável,
como por exemplo, a laranja.

Portanto, o campesinato sergipano sofre mutações conforme sua inserção na lógica
capitalista de produção, e, conseqüentemente, à sua integração diferenciada ou relativa ao
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mercado. O resultado é a diferenciação do espaço geográfico, que se transveste  de diversas
formas, mas particularmente, expressa as diferentes formas e potencialidades que assume a
produção camponesa para manter-se no espaço rural. Tal fato  é alumiado a partir da análise das
formas de  trabalho que assume   o grupo familiar.

O preceito exigido pela família impõe aos membros um estilo particular de comportamento
individual face ao grupo, valorização do coletivo, ou melhor, cada membro em idade produtiva
constitui no potencial de trabalho a ser utilizado conforme as exigências do grupo. Ao se
considerar os membros produtivos como fonte da sobrevivência familiar, eles se convertem no
elemento primeiro e fundamental em torno do qual todos se organizam, do qual derivam as
perspectivas de produção e, por conseguinte, de reprodução.

Esse fenômeno pode ser visualizado na Figura 1 a partir da força de trabalho disponível
(FTD) na unidade de produção camponesa (UPC) emana o potencial humano a ser colocado em
prática, seja no interior da unidade (UPC), seja no mercado de trabalho; caso não seja absorvida
nem internamente, nem no externamente na própria área, é expelida para outras regiões. Contu-
do, converge para um ponto comum, que é a reprodução do grupo e da unidade produtiva.

O elenco formado pelos membros produtivos (FTD) respaldará o ajustamento dos papéis
específicos a serem incorporados por cada membro da família, o que marcará a reciprocidade dos
frutos do trabalho. Internamente, o trabalho assumirá o caráter coletivo, com a combinação das
tarefas a serem desenvolvidas por cada  membro. Estas, realizadas sob o princípio de
complementaridade dos diferentes trabalhos executados.

Na definição dos papéis, os primeiros a serem preenchidos são os demandados no pro-
cesso produtivo interno, os quais derivam da base técnica em que esteja assentada a produção,
e a mesma reflete a inserção da produção camponesa no mercado. Se, caso grande parte da
produção tem como finalidade o mercado, maior a dependência do grupo familiar à renda-dinhei-
ro. Simultaneamente, maior quantidade de trabalho aplicado para obter o produto-mercadoria.
Por conseguinte, menor atenção é direcionada à produção para o consumo doméstico. O inver-
so também é verdadeiro.

Quanto maior a produção de subsistência (produtos alimentícios), menor integração ao
mercado menor o capital requerido para renovação do ciclo produtivo, menor a capacidade
técnica, maior a quantidade de trabalho humano aplicado na produção e, certamente,   maior a
necessidade de uma fonte de recursos externos para prover o que ofruto o trabalho coletivo
interno não proporciona, pois, atualmente, no espaço sergipano, não é possível falar de uma
produção autofágica . Em suma, a força de trabalho (1) utilizada internamente à unidade de
produção camponesa assume a função de fornecer o produto-mercadoria (1a) e o produto
consumo (1b).

Em função da peculiaridade seccional da produção agrícola, ainda marcante na produção
camponesa sergipana, a  FTD utilizada internamente pode se converter em determinados perío-
dos, em vendedora de sua força de trabalho (2). Assim, o trabalho lhe aparecerá sob a forma de
trabalho abstrato.

A dissociação de membros para atividades extra-unidade familiar pode ter ou não relação
com a força trabalho requerido durante o processo produtivo da agricultura, como na entressafra,
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Figura 1 - Utilização da Força de Trabalho na Unidade
de Produção Camponesa
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quando a demanda de trabalho diminui, possibilitando que os membros disponíveis (FTD)
dirijam-se para outras atividades. Considera-se que o âmago da decisão da assunção do traba-
lho abstrato por parte de alguns membros esteja, particularmente, ligado ao fato econômico,
pois não é possível falar de uma ociosidade da FTD, no momento que assume o intratrabalho.
Ao preencher as lacunas de trabalho intra-unidade, a FTD excedente se transubstancia em força
disponível de trabalho (FDT), a qual é expedida para o trabalho externo. Mas, mesmo não
fazendo parte do quadro interno, geralmente leva o estigma familiar, isto é, o princípio de recipro-
cidade dos frutos do trabalho. Portanto, direciona parte de seus recursos para as entranhas
familiares.O ajustamento dos papéis vincula-se à composição da família camponesa em mem-
bros produtivos (FTD) e membros consumidores e a respectiva relação entre ambos, na busca
da reprodução conjunta.

Assim, a unidade de produção camponesa é, ao mesmo tempo, palco da produção e do
consumo, razão pela qual os papéis serão definidos pela FTD. E, expressará a situação do grupo
familiar em relação aos membros que trabalham e aos que dependem desse trabalho para sobre-
viver. A partir da tabela 1, é possível entender a configuração da família camponesa sergipana,
a qual registra a composição e o tamanho do grupo doméstico em cinco áreas distintas do
espaço rural. E a tabela 2 proporciona a completeza da  montagem do quadro do ciclo  biológico
familiar e a visualização da possibilidade de aplicar os “princípios da cooperação complexa”.

Tabela 1 - Composição da Família no Espaço Rural Sergipano 1996/1997

Áreas Família Ocupados
Internos

Membros*
Produtivos

Membros**
Consumidor

Consumidor/
Trabalhador

Ocupados
Total

 I         37           18       33         36          1,09        28
 II       217         147     183      206          1,13      202
 III      123           80       96      108,5          1,13        93
 IV      152         109     129      151,5          1,17      139
 V      375         272     285      325          1,14      331

Fonte: Trabalho de Campo, 1996/1997

* O critério utilizado para reduzir os membros da família à unidade de força de trabalho, foi
respaldado pela observação direta em campo, considerando os filhos maiores de 14 anos
(ambos os sexos) como uma unidade de trabalho e os com idade entre 7 a 14 anos os
equivalentes a meias unidades de trabalho, pois via de regra trabalham um turno, visto que
no outro freqüentam a escola.

** O critério para incluir os membros da família à unidade de consumo por considerar os com
idade até 7 anos meia unidade de consumo e os com idades superiores a uma unidade de
consumo.
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Tabela 2 - Faixa Etária dos Chefes de Família Camponesa
no Espaço Rural Sergipano 1996/1997

Grupos de
Idade (anos)

Área – I
      %

Área – II
      %

Área – III
       %

Área – IV
        %

Área – V
        %

           30   10,53     2,50        5,00       8,33    11,63
31 +   40       -   22,50      25,00       8,33    18,60
41 +   50     5,26   20,00      15,00     19,44    20,93
51 +   60  31,58   17,50      35,00     22,23    27,91
     >   60  52,63   37,50      20,00     41,67    20,93

Posteriormente, volta-se o foco de análise diretamente para o protótipo do campesinato
detectado a partir da especificidade das cinco áreas elegidas na pesquisa de campo.

O CASO DOS CAMPONESES LITORÂNEOS

Percebe-se que a  população inserida na Área – I dedicada às atividades agrárias carac-
teriza-se pela idade avançada do chefe das unidades de produção camponesa abordadas, o que
detona o fenômeno de decadência da exploração familiar  e a respectiva consumição do trabalho
familiar requerido, o qual corresponde a 64,29 % da força de trabalho ocupada nas unidades. A
posição geográfica e os aspectos físicos desta área imprimem  uma particularidade à relação do
grupo doméstico com os mecanismos de subsistência, a terra, pois a unidade de produção não
se constitui na única alternativa colocada. A extração natural (1c), que aparece na arte de pescar,
representa importante fonte de renda para as unidades de produção camponesas litorâneas.
Correlativamente à pesca artesanal, há a presença de pesca em escala ampliada, realizada em
moldes capitalista. Atividades ligadas ao turismo e, a proximidade à capital – Aracaju, ampliam
o mercado de trabalho, configurando-se uma renda potencial extra-unidade familiar.

Esse potencial extra-unidade transparece no fato de que 54,55 % dos membros produti-
vos são utilizados internamente, ao passo que quase metade (45,45 %) da FTD converte-se em
força de trabalho alocada no mercado de trabalho.

Por outro lado, ao se constatar que 22 % dos produtores entrevistados não possuem a
propriedade da terra utilizada, fica demonstrada a impossibilidade de dispor dos recursos neces-
sários para a sobrevivência de todo o grupo a partir da unidade de exploração. É interessante
sublinhar a importância da propriedade da terra como fator preponderante na não dissipação de
unidades de produção camponesas. Entrementes, sob a estrutura fundiária sedimentada, a mes-
ma é vista como uma forma de “liberdade”; contudo, sua ausência não significa a não presença
da produção camponesa, que pode ser conseguida e mantida a partir de relações não especifica-

Fonte: Trabalho de Campo, 1996/1997.
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mente capitalistas, o que possibilita a manutenção do grupo familiar e em alguns casos acompa-
nha todo o ciclo existencial da família. Entretanto, começa a ruir com o envelhecimento do chefe
da família. A combinação do envelhecimento do chefe da família com a fragilidade dos instru-
mentos da produção disponível corroeram   as bases do trabalho coletivo familiar, vacilando o
equilíbrio entre o que a família requer e o que ela propícia. Portanto, a autoridade familiar perde
sua justificação de ser, pois não oferece mais a garantia aos seus membros de proteção e
existência frente às condições externas, e nem de perspectivas de futuro, como a herança.

Entretanto, continua a operar o princípio da reciprocidade existencial que somente o laço
familiar seria capaz de mantê-lo. Assim, toma forma o grupo doméstico agrícola pluriativo, articu-
lado de maneira a obter a sua reprodução.

O dispositivo organizacional da FTD, no caso da Área – I, mostra que os intratrabalhadores
incorporam o trabalho coletivo familiar, esta conjugalização de energias individuais, que deve
fornecer a produção advinda da unidade exploração agrícola e preencher as funções 1a, 1b, e 1c
(Figura 1). Dentre essas funções é priorizada a função 1 b, ou seja, o trabalho realizado tem uma
finalidade concreta, o autoconsumo. E as atividades produtivas são executadas, fundamental-
mente, à base do trabalho humano, plantadas no savoir-faire camponês.

Para o segundo grupo, os extratrabalhadores, o trabalho aparece como trabalho externo
individual (2a e 2b), mas deve atender as deficiências não supridas pelo primeiro. Deficiência
marcante, ao se considerar que em 44% das unidades, a produção interna não cobriu a sobrevi-
vência do grupo doméstico. Cabe frisar que a mesma não é regularizada apenas com a venda da
força de trabalho do segundo grupo; aí entra a variável dos recursos externos provenientes dos
membros produtivos (FDT) expelidos e da aposentadoria, dos mais velhos. A última fonte de
recursos é um mecanismo sagaz de manutenção das unidades de produção camponesas come-
tidas pela exinanição do chefe. Esta fonte foi detectada em 44% dos casos, relação direta com a
fase de existência da família caracterizada pelo envelhecimento do progenitor (Tabela 2).

Relacionado à presença desse recurso externo está o percentual de unidades que não
obtiveram a satisfação das necessidades do grupo doméstico intra-unidade. Trata-se, de fato, a
articulação essencial entre a produção intra-unidade e atividade externa acrescida de recursos
externos, como mecanismo de existência. Os dois mecanismos apresentam em comum o mesmo
caráter  sobrevivente.

O CASO DOS CITRICULTORES

Ao  se caminhar para o centro-sul sergipano encontra-se o pólo mais dinâmico da produ-
ção camponesa sergipana – Área II. Em relação à composição da família camponesa, se observa
a presença de famílias com o ciclo existencial recente, cujos chefes encontram-se na faixa etária
abaixo dos 51 anos em 45 % dos casos (Tabela 2). Isso  indica a formação de uma descendência
jovem, que não dá preferência às relações de ajuda simétrica ao grupo doméstico; ela se anuncia
no peso dos membros consumidores sobre os produtivos (Tabela 1).Na constituição originária
de sua natureza fugaz, o grupo doméstico constrói suas estratégias em torno dos membros
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produtivos que são utilizados em quase sua totalidade (80,33%)  intra-unidade camponesa e,
mesmo assim, correspondem a 72,77 % da força de trabalho alocada no processo produtivo. A
FTD sustenta praticamente as atividades requeridas para colocar em funcionamento a produ-
ção. Esta apresenta baixa exigência de mão-de-obra durante o ciclo produtivo, por se tratar de
uma cultura permanente, no caso a laranja a qual requer maior força de trabalho durante o
período da colheita.

 Mas, note-se, a   transitoriedade da demanda de mão-de-obra pode ocultar a real impor-
tância do trabalho externo ao grupo familiar. O traço definidor do trabalho coletivo familiar será
o objetivo almejável, no caso materializado na laranja como produto-mercadoria. Dessa forma, a
FTD  empregada intra-unidade (1) converge sua energia física para obtenção do produto merca-
doria (1a), ficando em segundo plano o produto consumo (1b), não negligenciado pelo campo-
nês, entretanto, corroído pelo primeiro. A  força da laranja chega a um ponto que, em determina-
dos casos, o camponês, cometido pela exigüidade de sua unidade de produção,  dedica-se em
totalidade ao produto-mecadoria, e se converte em “camponês sem terra” para a produção de
produtos alimentícios. O dispositivo encontrado é o pagamento de uma renda a grandes propri-
etários de terra, para suprir a necessidade de terras de sua gleba original.

Essa renda lhe aparece, comumente, sob a forma de renda em trabalho, isto é, desenvol-
vem o cultivo de milho, feijão e mandioca entre o laranjal em formação; simultaneamente, encar-
rega-se do trato do mesmo.

Poder-se-ia esperar que os preceitos de vida e de trabalho familiar camponês atribuíssem
um papel inverso à unidade de produção original. Na verdade, devido sua pequena dimensão, o
lugar que lhe é reservado é relativamente limitado em função, da impossibilidade de aplicação
integral da FTD do grupo doméstico e, fundamentalmente, da ausência de um retorno econômi-
co condizente à sobrevivência do mesmo.

Entrementes, a opção pelo produto-mercadoria (1a) exprime a importância que se reveste
para o produtor uma renda-dinheiro, necessidade derivada da presença latente de novos pa-
drões de consumo, remodelando a finalidade do trabalho coletivo  familiar e ao mesmo tempo,
subvertendo a lógica produção/reprodução. A inversão da lógica trabalho/consumo expressa a
incorporação de necessidades externas, transportadas pelas redes de comunicações presentes
no espaço camponês, mediatizadas pelo dinheiro, que “[...] é o alcoviteiro, entre a necessidade
e o objeto, entre a vida do homem e os meios de subsistência” (MARX, 1964, p. 230, grifo do
autor).

O dinheiro, portanto, é a necessidade primeira, o objeto, a partir do qual  o camponês
atingirá a sua satisfação. A satisfação subvertida pela sua necessidade primeira passará a
comandar o trabalho coletivo familiar intra e extraunidade de produção.O dinheiro corrói antigos
padrões de satisfação, estabelece novos desejos, forja necessidades desvinculada da relação
sensível do camponês para com o dispêndio físico – o trabalho. Altera  o tradicionalismo da sua
relação natural para com o trabalho. A quantidade tradicional de trabalho é transposta para
quantidade exigida pela produção direcionada ao mercado, dilatada pelo trabalho alocado na
produção 1b , implantando um duplo papel ao trabalho coletivo familiar. Nessa situação, o
produto-mercadoria subjuga o trabalho direcionado ao produto-consumo em prol do primeiro,
faz sentir sua presença no camponês que cria sua exploração de produtos de subsistência, em
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terras de outrem, pois a primeira, de sua propriedade, está ocupada na totalidade pela produção
do produto comercializável, a laranja. Isso também ocorre em unidades de produção campone-
sas maiores, que possibilita a conjugação de ambos no interior da unidade; todavia, o produto-
consumo (1b) é circunscrito pelo produto-mercadoria (1a).

A força do dinheiro faz sentir sua potência na inversão dos valores que norteiam as
relações de vizinhança, estabelecem-se vínculos mediatizados pelo dinheiro, presentes na figu-
ra do trabalhador assalariado intra-unidade, geralmente advindos de outras unidades de produ-
ção camponesas. E, também, na figura do intermediário, nos casos em que o camponês3 assume
o papel de produtor agrícola e agente comercializador; por conseguinte, se contrapõe ao seu
congênere, enquanto produtor, como comprador do trabalho coletivo familiar, cristalizado no
resultado da produção, o produto-mercadoria.

A necessidade de renda/dinheiro constitui uma oportunidade para o vizinho-camponês-
comerciante4 se aproximar do camponês, e dizer-lhe: “Caro amigo, dar-te-ei o que precisas, mas
conheces a conditio sine qua non; sabes com que tinta terás de escrever para mim a tua assina-
tura; irei burlar-te enquanto te causo prazer” (MARX, 1964, p.208)

A figura do intermediário se faz presente de forma marcante na comercialização da produ-
ção camponesa, sobressaindo-se à da cooperativa, mesmo considerando que 50 % dos produ-
tores entrevistados são a ela associados. No entanto, 77,5 % vendem o resultado do seu traba-
lho ao atravessador. Este, na categoria de burlador do trabalho camponês, recebe em troca o seu
agradecimento. É a capacidade inerente ao dinheiro de entre coisas incompatíveis estabele-
cer a fraternidade.

Assim, o trabalho aparece para os membros do grupo doméstico a via objetiva para a
realização da subjetividade das necessidades engendradas pelo dinheiro. Transforma a repre-
sentação concreta do produto do trabalho familiar em representação abstrata do dinheiro. Por-
tanto, o trabalho coletivo familiar se reduz ao trabalho abstrato na mesma proporção que é
direcionada a produção ao produto-mercadoria, porque se torna externo, lhe foi subtraído o seu
valor sensível, concreto. A questão encontra-se no fato que o camponês ao se despir da lógica
produção-reprodução nivelada no básico da existência física e imbuída de frugalidade, dilata as
necessidades; contudo, não possui a mesma capacidade de obtenção  dos meios para saciá-las.
O resultado da mutação da idiossincrasia camponesa é “... como o crescimento das necessida-
des e dos meios para as satisfazerem gera a carência de necessidades e dos respectivos meios de
satisfação” (MARX, 1964, p. 210).

A busca de renda-dinheiro extra-unidade reafirma o desequilíbrio entre o resultado da
intraprodução e as exigências do consumo doméstico e produtivo.  E exprime a forma conserva-
dora da disseminação de um produto direcionado ao mercado e assentado em moldes modernos

3 Esse “camponês” faz parte da categoria de produtores que ascenderam juntamente com a expansão do produto-mercadoria e
acumularam capital, materializado na qualidade de vida e na presença de veículos automotores, no caso o caminhão, que lhe
o possibilita, atualmente, atuar como produtor comerciante.

4 Smith  aduz que: “O interesse do comerciante é sempre alargar o mercado e limitar a concorrência... trata-se de uma classe de
homens cujo interesse nunca se identifica exatamente com o da sociedade, que em geral tem interesse em enganar e iludir o
público” (apud MARX, 1964, p. 125).
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de produção, no sentido de requerer insumos como fertilizantes e inseticidas, adquiridos no
mercado via dinheiro. Todavia, não vem acompanhado de mudanças significativas nos padrões
técnicos de trabalho.

Internamente, a unidade de produção camponesa apresenta a mudança de orientação do
trabalho familiar: a direção escolhida é o mercado. A forma peculiar da reciprocidade do trabalho
se mantém, mas ao colocar no mercado o resultado da combinação das forças de trabalho do
grupo, este se torna trabalho indiferenciado. Por conseguinte, revela-se para o trabalhador
coletivo sob a forma de trabalho abstrato. Talvez, ai se encontre o traço comum entre o trabalha-
dor coletivo e o proletário  rural, na alienação da sua força de trabalho, e não, simplesmente, na
busca diária da reprodução física. O camponês, ao direcionar o trabalho coletivo familiar ao
mercado, não pretende tornar-se um trabalhador que tenha como objeto da vontade saciar a
existência física. Esse princípio é alterado pelo poder do dinheiro, o mesmo passa ser o alvo da
produção camponesa. Como poder externo é o alcoviteiro entre as potencialidades limitadas
dos meios de produção à disposição do grupo familiar (terra, capital) e sua procura.

A cristalização do produto-mercadoria na produção camponesa representa a espacialização
do capital nesta produção; contudo, não dissipa a peculiaridade do trabalho familiar, pelo con-
trário, o confirma como fulcro do processo produtivo.

O empreendedor-camponês incorpora um produto voltado para o mercado, portanto,
uma mercadoria, que concorrerá com mercadorias advindas de empreendimentos capitalistas.

A introdução de um produto-mercadoria na área fomentou mudanças nos padrões cultu-
rais e econômicos do campesinato, e fertilizou a consubstanciação da agricultura de atividade
complementar para atividade principal. É na produção do produto- mercadoria que o grupo
doméstico deposita grande parte da FTD – sua reprodução. A atividade extra-unidade assume
a forma de complementaridade.Os laços de dependência do camponês com o mercado foram à
fermentação do processo de transmutação do camponês para produtor rural familiar, e o produto
– mercadoria – a laranja, o fermento. O resultante, da espacialização do capital na produção
camponesa.

O CASO DOS HORTICULTORES E CAMPONESES DE ITABAIANA

Deslocando-se em direção ao norte da área citrícola encontra-se uma produção campo-
nesa desenvolvendo a horticultura, localizada no município de Itabaiana, configurando-se em
um microcosmo dentro da Área – III. Este microcosmo é fruto da produção e organização do
espaço projetado e executado pelos poderes federal e estadual, via gerenciamento  do antigo
IFOCS, depois DNOCS, que implantou em 1958, o perímetro irrigado do açude da Macela e, mais
recentemente, da  Companhia de Desenvolvimento de Recursos Hídricos e Irrigação de Sergipe
(COHIDRO), materializado nos  novos perímetros irrigados5. A irrigação subentende a indepen-

5 No caso em análise, foram visitados os perímetros irrigados de Jacarecica e Porção do Ribeira,  em Itabaiana, os dois
direcionados à pequena produção familiar, o primeiro é resultante da desapropriação da terra pelo governo estadual e sua
divisão em 130 lotes com área média de 2 ha. O segundo cria o sistema de irrigação para o campesinato pré existente, suas
unidades apresentam  uma área média de 5 há.
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dência do produtor agrícola das intempéries climáticas e tem por objetivo potencializar a produ-
tividade da terra e do trabalho, a partir do controle de um elemento natural fundamental no
processo produtivo agrícola, a água.

Assim, a técnica de irrigação é o elemento fomentador da dissolução da visão tradicional
do trabalho, pois personifica a penetração da lógica do capital na produção camponesa.Ao se
introduzir uma base técnica produtiva demandante de capital para sua manutenção, inevitavel-
mente o “alcoviteiro” entra em ação, convulsiona e passa a comandar a racionalidade econômica
da produção camponesa. O camponês força-se para superar sua visão idílica do trabalho e,
conseqüentemente, a relação natural com a terra para transformá-la em empreendimento visando
à renda-dinheiro. A  substituição do produto-consumo para o produto-mercadoria. Por conse-
guinte, a conjugação das forças de trabalho disponível do grupo doméstico será alocada na
produção visando o mercado, ou melhor, a renda-dinheiro. Assim, o produto-consumo (mandi-
oca) fica relegado o segundo plano expressa nas palavras do produtor: “A mandioca a gente
planta pro gasto, o resto só planta o que der dinheiro”.

O processo de destruição da concepção de trabalho peculiar, trabalho como finalidade
concreta de subsistência, e a construção de uma mentalidade do trabalho e da terra assentada
no lógico do mercado, refletida na fala do produto rural, exprime o poder de influência dos
técnicos agrícolas que atuam na área.

Na realidade, a espacialização do capital no microconsumo camponês somente altera a
direção do resultado do trabalho coletivo familiar. Ao mesmo tempo, consubstancia o produtor
rural familiar, que a despeito de projetar sua produção para o mercado, mantém como motivação
do trabalho a melhoria do bem-estar familiar, com a incorporação de novas necessidades, tais
como televisão, veículo de passeio, roupas, eletrodomésticos entre outras. A mentalidade de
“micro-empresário” faz parte da perspectiva do técnico agrícola , pois, nas vísceras da decisão
do produtor rural familiar encontra-se a procura da renda-dinheiro e não o lucro propagado
pelos técnicos.

De fato, a presença de irrigação altera a organização do processo produtivo, absorvendo
grande parte da FTD internamente. Na Área – III, 83,33 % dos membros produtivos são utiliza-
dos intra-unidade de produção dirigindo suas energias para o produto mercadoria (1a), no caso,
os produtos hortícolas (batata-doce, coentro, cebolinha). Os mesmos propiciam um bom retorno
econômico; contudo, exige um maior consumo produtivo, em insumos e em trabalho.

Em relação ao trabalho, o grupo doméstico cumpre o seu papel, pois se observa que o
ciclo existencial das famílias abordadas nessa área encontra-se na fase de cooperação mútua,
com baixo peso dos membros consumidores sobre os produtivos (Tabela 7 e 8). A disponibilida-
de intra-unidade de membros produtivos reflete-se no elevado percentual  de 86,02% deste no
total do pessoal ocupado no processo produtivo. Todavia, a conjugação das forças produtivas
da família do lado do produtor que possui irrigação será colocada em prática visando o mercado.

Do outro lado, o camponês destituído de uma base técnica (irrigação), utilizará a recipro-
cidade do trabalho dos membros dos grupos doméstico, principalmente, na produção de
autoconsumo, e, na busca de uma renda extra-unidade. Dessa forma, uma parte FTD incorpora
o trabalho sob a forma de trabalho sensível e outra assume o trabalho sob a forma de trabalho
abstrato, vendendo sua força de trabalho. Entretanto, a restrição do mercado de trabalho rural
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da Área – III, torna essa alternativa precária, bem como a situação do grupo familiar. Assim, o
grupo doméstico volta-se para a unidade de produção para obter a sobrevivência. O trabalho
coletivo orienta-se para  preencher a função 1b. O trabalho concreto se reveste na forma de
trabalho possível, estando, ao mesmo tempo no fulcro da reprodução social.

Esse segmento do campesinato deposita a reprodução social do grupo na reciprocidade
do trabalho orientada na procura cotidiana da sobrevivência, desenvolvendo uma “economia
de necessidade” dependente de recursos externos para se manter. Na área em questão as fontes
desse recurso são: o trabalho externo, a cesta básica de alimentação fornecida pelo poder
municipal e, em menor proporção, a aposentadoria, devido à faixa etária das famílias (Tabela 2).
Assim, o traço definidor da agricultura praticada por esse campesinato é de uma atividade
deficitária “sustentada/subsidiada” pela renda-dinheiro advinda de recursos externos, caracte-
rizando o que passa a se chamar de hipocamponês.

Se o traço definidor da agricultura praticada pelo hipocamponês é de complementaridade,
a sua definibilidade encontra-se na sua simplicidade perene e se reproduz na concepção de
trabalho sensível, o trabalho como atividade vital peculiar, norteado pelo seu modo de existên-
cia, nivelando suas necessidades a necessidades tradicionais de sobrevivência. Do outro lado,
está  o microcosmo de produtores rurais familiares que utilizam ao máximo a potencialidade da
FTD, orientada para os produtos comercializáveis devido às exigências de trabalho requeridas
pela horticultura. Todos os membros do grupo doméstico convergem suas forças físicas para o
processo produtivo; conseqüentemente, as crianças desempenham um papel importante, tor-
nando-se mais “trabalhadores do que estudantes”, conforme colocou  um produtor: “todos
trabalham, as crianças até a hora de ir para a escola,” e ele, mesmo considerando o ensino escolar
importante, acredita que “... é na terra que ele aprende a ser agricultor.”

Esse discurso está imbuído de uma visão tradicional da terra, envolto por um telurismo
descabido para um produtor que colocou seu processo produtivo em função do mercado, e que,
por conseguinte, subverteu a lógica produção-reprodução, e, conjuntamente, a direção do tra-
balho coletivo familiar. Portanto, sua preocupação deveria calcar-se em ampliar o saber herdado.
E o filho poderia ser a ponte para esta aquisição de conhecimentos técnico/científicos necessá-
rios para competirem no mercado. Assim, não só os “velhos” passariam conhecimentos, mas,
também, os “novos”  transmitiriam aos “velhos”, o que aprendessem na escola.

Portanto,  na Área III encontram-se lado a lado espacialidades diferenciadas do capital na
produção rural familiar. De um lado, estão as unidades de produção familiar inseridas na lógica
capitalista via mercado,  tendo na atividade agrícola a principal fonte de sua sobrevivência. Do
outro, as unidades de produção familiar, onde se desenvolve uma “economia de necessidade”.

O CASO DO CAMPONÊS SERTANEJO

Ao se penetrar em direção oeste do estado chega-se a Área – IV, localizada no Sertão
sudoeste e ao se tomar à orientação noroeste encontra-se a Área - V, as quais são similares,
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particularmente por se localizarem no “Polígono das Secas” 6. O fenômeno da aridez nas menci-
onadas áreas delineia os traços gerais da produção camponesa. As condições climáticas, sobre-
tudo a  precipitação pluviométrica, constitui-se no recurso natural fundamental, pois é a irregu-
laridade deste elemento climático que desorganiza o processo produtivo do camponês sertane-
jo. E a sua regularidade o organiza da seguinte forma: plantio no período de inverno (estação
chuvosa), durante os meses de março e abril, e colheita entre junho e setembro. Esse elemento
também determina o tempo/período do processo produtivo agrícola que o grupo doméstico
desencadeia; ou seja, o ritmo de trabalho imposto aos membros produtivos do grupo familiar
(FTD) é marcado pela natureza.

A forma de trabalho se revela sob a forma de trabalho concreto para a família sertaneja,
assentado na “ordem tradicional” do trabalho, do modo de vida, da racionalidade econômica,
isto é, o espírito que anima o empreendedor camponês é de cunho existencial. Ele planta o milho
e o feijão, e o resultado é a ceia do dia a dia.

A integração dada pela presença das redes de circulação (rodovias, estradas)  na Área –
IV, anterior à Área – V, advinculou ao rol de alternativas de reprodução do grupo doméstico a
opção de liberação de membros do grupo para o mercado de trabalho (FDT). Esse fato e a
fragilidade das condições de produção torna-se a força de enfraquecimento da  FTD  intra-
unidade de produção. Ora, a exinanição da FTD vincula-se o momento da trajetória do ciclo de
vida da família, que na Área – IV, apresenta 41,67 % dos chefes com idade superior a 61 anos.
Todavia, ao se detectar que 57,14 % das famílias abordadas possuem filhos atuando em ativida-
des externas no mercado de trabalho local, regional e nacional, deduz-se que é ausência de
condições internas à unidade de exploração a fonte de repulsão dos membros produtivos. Esta
fonte é alimentada pelos períodos de aridez, o que provoca o fenômeno de emigração temporária
de alguns membros. Em famílias com ciclo de vida jovem, é o chefe (pai) que migra, ficando a
mulher e os filhos na terra. Nessa situação a mulher e as crianças assumem um papel fundamen-
tal na continuidade da unidade de produção.

A dissociação de membros produtivos pode estar influenciando no peso dos consumi-
dores sobre o grupo doméstico (Tabela 1). Portanto, as repercussões diretas são a reconstrução
de estratégias para obtenção e utilização dos recursos necessários à sobrevivência dos mem-
bros assimilados. A intraprodução constitui-se na principal estratégia, com absorção de 84,50 %
dos membros produtivos (FTD), direcionada basicamente para preencher a função 1b, e, confor-
me o resultado obtido, uma parte poderá ser colocada no mercado (1a).

A simplicidade inerente ao sertanejo não fomenta a sua procura pela renda-dinheiro, ele
diz: “só planto prá comer”. O trabalho é uma forma peculiar de existência:  é a sua própria
existência. Assim, o sustentáculo do processo produtivo é o trabalho humano, realizando uma
agricultura rudimentar, no qual o capital empregado dá-se na contratação de diaristas nos perí-
odo extremos da produção. Essa prática resulta na redução do rendimento familiar, pois, na Área
– IV, geralmente o dinheiro utilizado para o pagamento da mão-de-obra suplementar provém da

6 No Sertão sergipano, quando o retorno climático se mantém estável, a pluviosidade apresenta uma média inferior à 600mm
anuais, caracterizando-se como uma área de clima semi-árido, correspondendo a área denominada “Polígono das Secas”, que
abrange 47,1 % da área de Sergipe.
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aposentadoria. Este recurso externo é marcante na Área, estando presente em 48,57 % das
unidades visitadas e, em 25,71 % dos casos, atinge mais de um membro familiar. Tal recurso
garante a viabilidade da reprodução de unidade de produção camponesa envelhecida, conjuga-
do com outro recurso externo, fruto do trabalho dos membros expelidos.

A produção camponesa sertaneja está assentada, principalmente, na cultura do milho e
do feijão associada à criação bovina (pecuária leiteira). O resultado da produção de feijão é
armazenado visando o consumo familiar durante o ano e a renovação do ciclo produtivo (semen-
te). O detrito do feijão é guardado para servir durante o verão na alimentação bovina. A palha do
milho tem o mesmo destino. A pecuária leiteira representa uma alternativa de obtenção da renda-
dinheiro; entretanto, não se vislumbra uma preocupação em aumentar sua produtividade, isto é,
os tratamentos fitossanitários e a complementação alimentar para o gado através da ração
industrializada estão ausentes, ou, quando existentes, são precários. A recíproca é verdadeira
em relação ao uso  de técnicas, como: adubação, inseticidas, conservação dos solos, mecaniza-
ção entre outros.

O trabalho aparece no espaço sertanejo sob a forma de trabalho concreto, trabalho como
fonte da satisfação humana, configurando-se na relação simples do trabalhador coletivo com a
terra, com apropriação direta do resultado do trabalho, materializada na produção de valores de
uso. Esse é o traço que desenha a singularidade que assume o trabalho pelo grupo doméstico
sertanejo. Na singularidade, sertaneja a Área – V ganha a cor de sua especificidade com o
processo recente de dinamização da integração, via o melhoramento da malha viária . A  porção
oeste do município de Canindé de São Francisco, devido ao difícil acesso, manteve-se pratica-
mente isolada até a década de oitenta, servida de redes de circulação modesta, não  favorecendo
a interligação intermunicipal e intra-regional. O processo de integração deve-se à implantação
do Projeto Hidroagrícola Califórnia7 e ao início da construção da Hidrelétrica de Xingó.No
“cavalo de eletricidade” chega ao camponês sertanejo a televisão e com ela  a parabólica,
contrastando com o modo de vida simplório do grupo doméstico e a precariedade dos instru-
mentos de produção. O  fluxo de informações não subverte à lógica camponesa, apenas cria
novos desejos fomentados na busca do bem-estar familiar.

O grupo familiar constituiu-se no sustentáculo produtivo com absorção de 95,31%  da
FTD intra-unidade de produção familiar, que corresponde a 82,18% da mão-de-obra ocupada.
Esse fato é respaldado pela presença das famílias com ciclo existencial recente (Tabela 1 e 2) o
que propicia a combinação das forças físicas de cada membro para colocar em prática o processo
produtivo, pois os membros consumidores não exercem uma pressão  significativa sobre os
membros produtivos.

O princípio da reciprocidade do trabalho é o fulcro da reprodução camponesa sertaneja,
assentada na lógica produção-reprodução. Esta lógica é passada de pai para filho, pois a trans-

7 O perímetro Irrigado Califórnia, realizado pelo governo Estadual em 1984, está localizado nos municípios de Canindé de São
Francisco e Poço Redondo, como o objetivo de desenvolver agricultura irrigada no Sertão, formando um microcosmo
camponês. Constata-se que o plano de ação para a melhoria das pequenas propriedades se deu, basicamente, com a construção
de cisternas e, em segundo lugar, com a formação de aguadas, as quais geralmente são utilizadas para obtenção de água para
o gado, mas que, em situação extrema, também são utilizadas pela população sertaneja. Maiores detalhes ver Antonello
(1994).
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missão do conhecimento dos mais velhos “os que sabem fazer” – ocorre nas atividades cotidi-
anas desenvolvidas pelo grupo familiar, ou seja: a criança apreende no próprio ato de trabalhar.
O trabalho passa a fazer parte do mundo infantil: segundo o relato de um camponês sertanejo,  a
criança  percebe a importância da sua tarefa com a participação efetiva na força de trabalho
familiar. Entretanto,  a inserção da criança no processo produtivo vincula-se à própria necessi-
dade de utilizar-se todo o potencial de FTD para atingir o alvo, a existência. A limitação da visão
de mundo  do camponês fundamenta a sua crença no trabalho como forma de existência.

Outra particularidade que dá cor à especificidade da Área – V é a presença do Rio São
Francisco, que corta o Sertão Noroeste do estado Em suas margens encontra-se um hipocamponês
residindo em pequenos povoados que ou possuem pequenas glebas de terra,  de, desprovidos
dela, produzem suas culturas de subsistência (milho, feijão) em terras de outrem. Todavia, a FTD
do grupo  é direcionada para atender a função 1b e 1c, esta última materializada na arte de pescar.

O trabalho abstrato de membros do grupo doméstico ganha intensidade na casa do
hipocamponês, pois vacila o equilíbrio produção-consumo, necessitando introduzir as ativida-
des extra-unidade para obter à satisfação  das necessidades da família. O acesso ao dispositivo
de membros produtivos assumir o trabalho abstrato extra-unidade   vincula-se  à disponibilidade
do mercado de trabalho no espaço rural o que proporciona a conjungalização das duas formas
de trabalho  por parte do campesinato na busca da sua reprodução.  Portanto, cabe traçar agora
como se apresenta o emprego rural no agro sergipano.

Trabalho de Membros do Grupo Familiar Extra-Unidade de Exploração
Agrícola

No espaço rural, a constituição do mercado de trabalho divide-se em mercado de trabalho
não agropecuário e agropecuário. É a esse mercado que o grupo doméstico recorre para obter a
complementaridade  da satisfação  das necessidades da família. É  esse  mercado de trabalho  que
possibilita  à  continuidade da produção camponesa. Gros (1980, p. 2),  com base na realidade do
campesinato latino-americano, coloca que: “A reprodução de uma parte significativa de unida-
des de produção camponesa passam pelo acesso a tal mercado”.

De um lado,  o camponês necessita do mercado de trabalho para reproduzir-se; de outro,
ele próprio forma o  mercado de trabalho agropecuário, pois os estabelecimentos  com menos de
100 ha  absorveram 78,12%  da força de trabalho  no espaço  rural sergipano no período  de 1995/
1996. Por conseguinte, pode-se concordar com  as palavras de Gros (1980, p. 2), ao afirmar que:
“Pouco a pouco se coloca em prática um verdadeiro mercado de força de trabalho no seio mesmo
do campesinato”.

Configura-se a situação em que uma unidade de exploração camponesa acalenta à exis-
tência de outra, em um processo recíproco,  delineado por uma lógica unissonante, pautada na
visão do empreendedor-camponês; isto é, o camponês que contrata não possui  o “espírito
capitalista”, não desenvolvendo uma relação tipicamente capitalista. pois;
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[...] para além da aparência da forma de assalariamento, é preciso conside-
rar a realidade substancial da relação, mediante a análise da condição social
das personagens envolvidas. Da parte  do camponês que utiliza trabalho
assalariado, a finalidade de sua produção é vender um produto para com-
prar outros  que satisfaçam as necessidades de sua família. Em conseqüên-
cia, a soma de dinheiro que obtém com a venda de seu produto não se
capitaliza, pois o produto excedente não é consumido produtivamente,
mas destina-se ao consumo individual da família camponesa. Resulta desse
processo que na unidade produtiva camponesa não se constitui o capital
que depende da mais-valia gerada pela força de trabalho assalariada para se
reproduzir em escala ampliada” (SANTOS, 1984, p. 43).

Assim, pode-se dizer  que não existe uma relação de oposição empregado-empregador,
no momento que o camponês-patrão, juntamente com os outros membros da família, estão
desenvolvendo as mesmas atividades ao lado do assalariado no espaço de produção da unida-
de e , portanto, todos se materializam como unidade  trabalho. Por outro lado, o camponês-
patrão de hoje pode ser o camponês-assalariado de amanhã .

Segundo Gros (1980), o que fundamenta a tese da existência de um marché du travail
paysan é exatamente a circulação de FTD de uma unidade de produção  camponesa para outra,
permeada pelo objetivo da reprodução social das categorias envolvida. O camponês-assalaria-
do busca uma renda complementar, e o camponês-patrão a objetivação da intraprodução.

Todavia, a transformação periódica de  membros produtivos do grupo familiar em  traba-
lhadores assalariados – vendedores de sua força física –  transforma o trabalho em  mercadoria.
Assim o trabalho aparece para  o membro familiar sob a  forma de trabalho abstrato, pois  o
dispêndio de sua energia física e mental não tem com resultado sua sobrevivência direta, e sim
indireta, via  o dinheiro. Paradoxalmente, para o camponês-patrão, o trabalho do camponês-
assalariado não se constituía  em trabalho abstrato, pois sua reprodução não está assentada na
apropriação da mais-valia  gerada pelo segundo. Esse fenômeno torna-se transparente ao  veri-
ficar-se que, dentre os trabalhadores temporários, 78,12% foram absorvidos pelos estabeleci-
mentos com menos de 100 ha, e que 52,93% deles trabalharem  nas unidades produtivas com
área entre menos 5 a menos 10 hectare (colheita 1995/96). Pode-se dizer, conforme Gros (1980)
que se desenvolve um mercado de trabalho agropecuário “entre iguales”.

A importância da produção camponesa na composição do mercado de trabalho no agro,
revela-se no percentual de 59,70%  da população rural alocada nas unidades com menos de 100
ha (Tabela 3).

Relacionado  ao decréscimo da população rural dá-se à intensificação da absorção do
pessoal ocupado na produção camponesa. Contraditoriamente, o deslocamento da população
atinge, particularmente, a FTD das micro-unidades de exploração agrícola incapazes de suportar
a pressão demográfica.

O fluxo migratório liga-se ao fato da oferta de empregos rurais agropecuários no Estado
ser restrita, e vincular-se aos períodos extremos da produção agrícola. Na Área – V, observou-se
uma pequena brecha na  oferta de trabalho com a ampliação da pecuária leiteira. Por exemplo,
visitou-se uma propriedade dedicada a produção leiteira, com um rebanho de 100 vacas produ-
zindo; contudo, a ordenha realiza-se manualmente, e, assim, oferece o trabalho de “ordenhador”.
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A opção do proprietário pelo trabalho humano evidencia a situação anacrônica que o mais
barato ser humano ainda é mais barato que a máquina.

É no mercado de emprego rural não agropecuário que vários autores (CHOCHOL, 1996;
KAYSER, (1989; POZO, 1997; WELLER, 1997) depositam as perspectivas de continuidade do
camponês, particularmente, do hipocamponês. Pozo (1997, p. 76) defende que, “[...] este empre-
go pode estabilizar a agricultura campesina ao proporcionar a unidade familiar ingressos gera-
dos fora da unidade,  combater a pobreza rural, e frear  o fluxo migratório do campo para cidade”.

O incremento de empregos nesse mercado  apresenta para o grupo doméstico a possibi-
lidade de opção entre a migração e a permanência no agro, e, fundamentalmente, abre caminho
para construção de um produtor polivalente.  A composição do mercado rural de empregos não
agropecuários seria formada pelas agroindústrias e novas funções que assume o espaço rural
na contemporaneidade, tais como: turismo/lazer, local de residência, as quais proporcionariam
uma dinâmica econômica que acarretaria  a ampliação de oportunidade de atividades extra-
unidade camponesa.

Essas atividades são fruto de empreendimentos capitalistas; por conseguinte, o trabalho
aparece sob a forma de trabalho alienado. Portanto, as exigências de força de trabalho das
atividades capitalistas preenchem as exigências de reprodução do campesinato. Nas palavras
de Gros (1987, p.8) “[...] uma necessidade da produção capitalista constitui-se  mais e mais uma
condição de reprodução do camponês”.

A incorporação do trabalho abstrato em tempo parcial ou integral de alguns membros
produtivos do grupo doméstico via o mercado de trabalho rural capitalista alimentará a fonte de
renda-dinheiro que permitirá a exeqüibilidade da produção camponesa.

Na realidade, esse potencial ainda  não se faz presente no espaço rural de Sergipe, devido
a fragilidade do mercado de trabalho rural não agropecuário, pois a penetração  do capitalismo
no agro sergipano não gerou a formação de complexos agroindústriais, o que poderia elevar a

Tabela 3 - Mercado de Trabalho Intracampesinato Sergipe 1970-1995/96

Anos
População Rural

%

Pessoal Ocupado*
nas Unidades  < 100  ha

%

1970 53,88 50,69

1980 45,81 50,73

1995/6 29,81 59,70

Fonte: Censos Demográficos e Agropecuários 1970/80/96

* Percentagem do pessoal ocupado no total da população
rural, incluindo Responsável e Membros não Remunera-
do da Família, Parceiros, Assalariados permanentes e
temporários.
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potencialização de alternativas externas para o grupo familiar. Araújo (1995, p. 149) levanta o
problema da restrição do mercado de trabalho na região Nordeste, e coloca que: “Nas zonas
rurais mais tradicionais do Nordeste, o problema é muito grave. Na Zona da Mata, a demanda
muito irregular  por trabalho [...] e determina condições de emprego adversas para a maioria dos
trabalhadores”.

A alternativa dos membros produtivos assumirem o trabalho sob a forma de trabalho
abstrato em tempo integral vincula-se, fundamentalmente, ao poder público nas categorias de
professores, serventes e agentes de saúde.

Em tempo parcial, dá-se basicamente  com a prestação de serviços (pedreiro, empregada
doméstica), ou seja, este mercado é restrito e não propicia a manutenção de unidades campone-
sas pluriativas. A fragilidade do mercado rural de empregos não agrícolas não fomenta essa
forma de produtor rural polivalente, isto é, as alternativas de atividades extra-unidade  localizam-
se mais na própria função de cultivador. De fato, é nas atividades agrícolas em outras unidades
produtiva que o grupo familiar encontra o receptáculo de sua recalcitrância. Por conseguinte, é
na agricultura que o grupo doméstico rural finca a pilastra de sua reprodução social, tendo como
alavanca a reciprocidade do trabalho.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A análise precedente  revela o metabolismo de como o trabalho se apresenta para o
campesinato sergipano na busca de sua reprodução.   Os avanços tecnológicos são a fonte que
alimenta as metamorfoses do trabalho. Mas  é da fonte do conhecimento científico que emana o
pictórico que dá a coloração à tecnologia. Por sua vez, o pictórico ganha fulgor com o capital,
isto é, o capital captura o saber para estilhaçar o poder do trabalho humano organizado, fomen-
tando o metabolismo do campesinato. Contudo, sofrendo os percalços de sua posição periféri-
ca, o agro brasileiro, especificamente, o sergipano, não apresenta o fulgor do pictórico tecnológico
no processo produtivo do produtor rural.  Assiste-se uma metamorfose incompleta do trabalho,
e, por conseguinte, um metabolismo inacabado do trabalho coletivo familiar.   Depara-se com
uma realidade   na qual o trabalho humano continua como pintura da prática  agrícola. Assim, o
trabalho personificado na energia física dos membros do grupo doméstico aparece sob a forma
de trabalho concreto e abstrato.

É  a conjugalização dessas duas formas de trabalho que propícia à recalcitrância do
trabalho coletivo familiar no agro sergipano, envolto em uma labuta rudimentar sem grandes
perspectivas de mudança, e sem um retorno econômico condizente à proporção de energia física
depreendida pelo grupo doméstico na objetivação da intraprodução. Configura-se a situação
em que o trabalho vivo permanece como o sustentáculo da reprodução produtiva e social do
camponês, o único dispositivo possível de ser acionado pelo grupo familiar.

 Por conseguinte,  a questão de fato é complexa, e as soluções também, desenhando-se
duas trilhas para a produção familiar sergipana: a primeira, continuar   nessa categoria, utilizan-
do-se das duas formas de trabalho para obter a reprodução  social. A segunda, cada vez mais
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restrita, assumir integramente o trabalho sob a forma de trabalho abstrato, extra-unidade produ-
tiva agrícola.
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